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A leishmaniose visceral é um protozoose com variada mani-
festação clínica, podendo levar ao óbito em casos mais severos na 
denominada fase final. Doença típica de regiões pouco assistidas, a 
leishmaniose visceral tem visto sua epidemiologia mudar substan-
cialmente com as alterações sociais das populações. Se era um doen-
ça característica das regiões rurais, hoje ela se apresenta importante 
na zona urbana, principalmente em seus rebordos periféricos. Prin-
cipais causas destas modificações residem em fatores ambientais, 
como o desflorestamento não controlado, as migrações e a urbaniza-
ção acelerada e pouco planejada. Neste contexto, o vetor permitiu-
-se uma boa adaptação na zona urbana, principalmente nesses lo-
cais com pouco aporte de saneamento básico, o que permite criação 
de bom ambiente à sua adaptação e proliferação. Vem, portanto, a 
leishmaniose a se constituir em um importante problema de saúde 
publica. Esta mobilidade epidemiológica está muito bem descrita em 
trabalho de Drumond e Costa (2011) no que se refere ao problema da 
leishmaniose para a cidade de Terezina. Já a leishmaniose tegumen-
tar americana é uma infecção zoonótica que acomete pele e mucosas. 
Algumas espécies acometem o homem e outras os animais, princi-
palmente o cão. As espécies mais comuns são a Leishmania brazi-
liensis, Leishmania amazonensis e Leishmania guyanensis. Tanto na 
leishmaniose visceral como a tegumentar, ditas – as leishmanioses, 
o modo de transmissão envolve um reservatório, geralmente o cão, 
e um vetor – mosquito do gênero Lutzomia, conhecido como mos-
quito palha. De acordo com o Ministério da Saúde, o tratamento de 
escolha é o antimoniato pentavalente, seguido pela anfotericina B e 
a pentaminida (BRASIL, 2010).

Como em outras doenças dependentes do sistema vetor – reserva-
tório, a leishmaniose apresenta dificuldades de controle. Sendo o ve-
tor um mosquito, esta dificuldade apresenta-se complexa pela ampla 
distribuição espacial desses dípteros. Entretanto, esse controle torna-
-se um desafio ainda maior com a modificação territorial antes refe-
rida. De fato, se o controle do mosquito na zona rural era mais efe-
tivo, pela melhor aceitação por parte da população e cobertura mais 
ampla, nas cidades essas ações de controle se tornam menos aceitas 
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Editoriale com resultados pobres (GOMES, 1998; TAUIL, 2006). Quanto ao 
reservatório, e o cão é o mais relevante nesse caso, o controle de 
populações caninas parece ainda duvidoso e estudos com desenhos 
mais complexos, e de difícil execução é que poderiam trazer uma 
palavra final sobre este assunto. Ainda que controversa (DIETZE et 
al., 1997; CAMARGO-NEVES et al. 2004; NOGUEIRA et al., 2009), 
no momento, aparentemente não é efetivo o tratamento ou elimi-
nação desses animais para o controle da leishmaniose (SESSA et 
al., 1994; COSTA, 2012). Desta forma, a leishmaniose caracteriza-se 
como problema de saúde pública de complexo manejo e representa 
um desafio a gestores e pesquisadores.

Nessa relação reservatório - vetor, cabe um olhar diferenciado 
à terceira parte – o homem como sede, também, da doença. Afora 
os aspectos clínicos e suas importantes repercussões à integridade 
do indivíduo, resta oportuno verificar as percepções dessas pessoas 
em relação à leishmaniose – uma entre muitas das doenças afligem 
esses contingentes menos favorecidos dos agrupamentos sociais. 
Considerando que a informação das populações é essencial para a 
efetividade das ações de controle, o entendimento das representa-
ções populares sobre essas doenças podem auxiliar na elaboração 
de conteúdos para ações de Informação, Educação e Comunicação. 
Henrique et al. (2011) relatam resultados para um importante contin-
gente de entrevistados em municípios de área endêmica no Estado 
de São Paulo. Ainda que afirme que a população dos três municípios 
apresenta conhecimentos sobre a doença, sabe como cuidar de sua 
família, porém não pratica ações dirigidas para LVA, verifica-se al-
guns resultados conflitantes, pois, apesar de referirem conhecer as 
características da LVA, uma parcela muito reduzida (11,2%) refere 
quanto aos riscos da LVA. Em outro estudo, em um grupo de 176 
casos sob tratamento, 60% dos entrevistados tinham informações 
sobre os sinais característicos e o modo de transmissão da LVA. Da-
dos mais detalhados de informação sobre a leishmaniose, entretanto, 
revelam que, mesmo tendo um conhecimento razoável sobre a doen-
ça, uma proporção muito reduzida dessas comunidades fazem uso 
efetivo das medidas preventivas (GAMA, et al., 1998; MOREIRA, 
et. al., 2002). Da mesma forma, em Belo Horizonte o conhecimento 
da população sobre a leishmaniose visceral é superficial e as atitudes 
preventivas inespecíficas (BORGES et al., 2008). Assim, temos uma 
forte contribuição para a continuidade da transmissão e ocorrência 
de casos. Novamente, um dos pilares das ações de controle não está 
merecendo a devida atenção dos gestores – a educação em saúde. A 
informação correta e bem absorvida permite um aumento na prote-
ção contra a leishmaniose, como bem atesta o estudo de Borges et 
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Editorial al. (2008). Nesse sentido, as ações de educação em saúde necessitam 
ser revigoradas particularmente nos estados endêmicos e em áreas 
endêmicas, como é o caso da alta paulista no Estado de São Paulo. 
Certamente, há movimentos mais amplos com vistas ao controle das 
leishmanioses que dependeriam dos governantes, tais como a melho-
ra das condições gerais de vida das populações, aí incluídos o sanea-
mento básico em todos os territórios urbanos e a elevação do ganho 
per capita. Entretanto, outras ações mais diretas e imediatas podem 
ser tomadas tais como a orientação dos agentes de saúde, o controle 
do vetor e da população canina, a coleta de lixo orgânico e a limpeza 
de áreas próxima às habitações. Entretanto, essas medidas podem e 
devem ser feitas com a participação ativa da comunidade. Assim, a 
própria atividade de educação necessita contemplar este aspecto de 
responsabilidade individual para com o bem coletivo por partes dos 
integrantes dessas comunidades. Desta forma, poderá se obter uma 
redução de casos e, em algum momento no tempo, o efetivo controle 
das lesihmanioses. 

Marcos da Cunha Lopes Virmond
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